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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 564, DE 2011
Mensagem A-nº 010/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 31 de janeiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 564, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.015.

De iniciativa parlamentar, a propositura proíbe a qualquer cidadão, dentro dos limites territoriais do Estado de São Paulo, fumar cigarro, cigarrilha, charuto e cachimbo quando estiver conduzindo veículo automotor e portando crianças de até 12 anos de idade; estabelece multa pelo descumprimento da lei; atribuição de 7 pontos na Carteira Nacional de Habilitação – CNH e o seu recolhimento, além de retenção do veículo. 


Não obstante os elevados desígnios do legislador, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, em face de sua inconstitucionalidade.

Cuida-se de assunto relativo a trânsito cuja competência legislativa, nos termos do artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal, afigura-se privativa da União. 

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal vem declarando, reiteradamente, a inconstitucionalidade de leis estaduais que disponham sobre trânsito e transporte, por invadirem a competência da União, de cujo pronunciamento são exemplos os julgamentos das ADIs nºs 874, 2.328, 2.432, 2.644, 3.897, 3.679, 3.135, 3.196 e 3.186.


Vale lembrar que o Estado só pode legislar sobre trânsito quando expressamente autorizado por lei complementar, a teor do que dispõe o parágrafo único do artigo 22 da Constituição Federal, autorização que ainda inexiste para o que dispõe a propositura.


No âmbito federal, o Código de Trânsito Brasileiro – CTB (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997) no Capítulo – Das Infrações, não permite que o condutor dirija com apenas uma das mãos, exceto quando deva fazer sinais regulamentares de braço, mudar a marcha do veículo, ou acionar equipamentos e acessórios do veículo (artigo 252, inciso V).


Desse modo, a interpretação do CTB permite concluir que a proibição de que cuida a propositura já consta na referida norma federal, como, aliás, é de rigor e mesmo necessário, constituindo infração de trânsito, punida com multa.


Acresce considerar que, em consonância com o artigo 161 do CTB, a inobservância de qualquer preceito do Código, da legislação complementar ou das resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, constitui infração de trânsito, ficando o infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas indicadas em seus artigos, além das punições constantes do capítulo que trata dos crimes de trânsito.


Assim, as definições de infrações relacionadas à condução de veículo automotor e a previsão das respectivas sanções constituem matérias inseridas no âmbito da disciplina pertinente ao trânsito. Registre-se que a multa, sendo uma espécie de penalidade aplicável aos infratores das regras de trânsito, possui previsão no CTB.


Verifica-se, pois, que a matéria versada na proposição é de competência privativa da União, assegurada pelo artigo 22, XI, da Constituição Federal, precisamente para uniformizar, em todo território nacional, as normas e os procedimentos relativos a trânsito, não restando espaço para o exercício válido da capacidade legislativa estadual.

Por esta ordem de razões, o Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, desse Parlamento, considerou também inconstitucional a medida.
Por fim, ao assinalar o prazo para o Poder Executivo editar o regulamento da lei, incorre a propositura, mais uma vez, em inconstitucionalidade, por tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao princípio constitucional de separação dos poderes, consoante jurisprudência do STF (ADIs nºs 546, 2.393, 3.394 e 2.800). 

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 564, de 2011, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

